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Vistos, etc... Trata-se de AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C INDENIZATÓRIA POR DANOS MATERIAIS E MORAIS COM PEDIDO LIMINAR, que segue o rito sumário, proposta por ALEX MARQUES DE MATOS em face de UNISUAM - CENTRO UNIVERSITARIO AUGUSTO MOTA. Alega o autor, em resumo, que: 1- ingressou na instituição ré, para cursar Educação Física, estabelecendo-se uma relação de consumo; 2- a ré afirmou que com o diploma o autor poderia atuar em qualquer área da educação física e não estaria limitado a atuar em escolas; 3- após se formar e obter o diploma de licenciatura plena, foi ao CREF1 para solicitar sua carteira funcional e sofreu a desagradável surpresa de receber uma carteira com atuação básica, permitindo-lhe somente atuar em escolas, sendo informado que a ré não havia se adequado às normas do MEC e, sendo assim, deveria retornar à faculdade para buscar a solução; 4- ao voltar à faculdade, foi informado que deveria cursar mais um ano para obter um diploma de bacharelado e deveria arcar com o pagamento das mensalidades; 5- não concordou com a explicação, pois não foi informado em nenhum momento que o curso sofrera limitações no campo de atuação; 6- a ré agiu de forma desleal e fez propaganda enganosa; 7- hoje a ré oferece duas estruturas de licenciatura e ambas são de 3 anos, o que comprova que a ré oferecia um curso diferenciado antes, pois possuía um semestre a mais que a licenciatura normal e um semestre a menos que o bacharelado, que hoje também é oferecido pela ré, só que em 4 anos; 8- perde 1 ano inteiro, pois a ré exige que ele curse este ano para obter um campo de atuação que a mesma havia oferecido com o 1º curso; 9- a ré continuou a propagandear o curso de licenciatura plena em seu site até 2008, afirmando que os interessados poderiam atuar em escolhas, clubes e academias; 10- cursou 5 ginásticas, musculação e cineantropometria, o que demonstra que o curso era voltado para clubes e academias; 11- mais de 20 pessoas reclamam do mesmo problema; 12- dois emails obtidos através do Orkut, onde dois ex-alunos questionam em 2008 junto à coordenação do curso a atuação do mesmo e os dois obtém como resposta a de que poderiam atuar em todas as áreas da educação física; 13- há um site com uma reclamação de um ex-aluno sobre este mesmo problema e que a ré sequer chegou a responder; 14- algumas sentenças reconheceram o direito destes ex-alunos em cursar este 1 ano necessário para obtenção da atuação plena de forma gratuita ou de receber o que foi gasto com este 1 ano a título de danos materiais; 15- o dano moral resta ínsito na própria na própria ofensa, haja vista a frustração do autor ao receber a carteira e ver todas as suas expectativas serem frustradas; 16- alguns ex-alunos que precisam trabalhar em academias estão sendo autuados pelo CREF1 na frente dos alunos em academias e tendo que responder processo administrativo de ética ou tiveram que retirar a camisa onde estava escrito 'professor de musculação' e passar a usar a de 'estagiário', sendo vítimas de chacota e há ex-alunos da ré que passaram em concurso e não puderam ingressar ou passaram em processo seletivo de grandes academias e foram dispensados; 17- a ré preferiu omitir o problema dos alunos, mantendo-os certos de que poderiam atuar na forma plena no mercado de trabalho, o que fere princípios basilares do CDC, como boa-fé, informação e transparência; 18- se a ré estivesse munida de boa-fé, deveria ter informado prontamente aos alunos do problema e traçar alternativas para evitar o prejuízo e a frustração que acabaram por acontecer. Por derradeiro, requer concessão de tutela antecipada objetivando que a ré forneça as matérias necessárias ao autor, para a obtenção da atuação plena em educação física, sem qualquer ônus, para o mesmo, com a matrícula se realizando no prazo máximo de 10 dias; posterior ratificação dos efeitos da liminar, a indenização a título de danos morais no valor de R$30.000,00 e a inversão do ônus da prova. Com a inicial de fls. 02/11, a procuração e os documentos de fls. 12/83. Decisão às fls. 85, deferindo a gratuidade e a antecipação da tutela, designando audiência e determinando a citação. Procuração e documentos (fls. 87/128), apresentados da parte ré. Às fls. 129/140, a parte ré requer a reconsideração da Decisão de fls. 85; em anexo, os documentos de fls. 141/177. Às fls. 179, a parte ré informa sobre a interposição de agravo de instrumento (fls. 180/202). Certidão referente à citação e intimação, às fls. 205. Audiência de conciliação, conforme ata de fls. 211, sendo inviável a composição e tendo a parte ré apresentado contestação; consta na referida ata Decisão deferindo as provas requeridas pelas partes. Na contestação de fls. 212/268, a parte ré alega, em resumo, que: 1- preliminarmente a prescrição, eis que o autor concluiu seu curso em dezembro de 2005, no entanto, apenas veio demandar a reparação de danos morais supostamente experimentados em 27 de setembro de 2010, requerendo a prescrição da pretensão autoral, com fulcro no art.206, § 3º, V, do C.C.; 2- a carteira profissional do autor acostada às fls. 18 refere-se à 2ª via da carteira, o que significa que o autor já tinha requerido a expedição da 1ª via, a qual sequer juntou; 3- ainda, a preliminar de ilegitimidade passiva, sendo inequívoca a prestação do serviço, inclusive comprovada nos autos; 4- no ato da matrícula do autor, o curso de licenciatura plena em educação física lhe dava direito para atuar em qualquer área da educação física, sem restrições; 5- após a edição da Resolução nº 94/2005, o Conselho Regional passou a expedir carteiras profissionais de acordo com a formação do profissional; 6- atualmente para se obter atuação plena na área de Educação Física é necessário que o profissional seja formado em Licenciatura Plena e Bacharelado em Educação Física e o CREF só passou a aplicar essa regra no segundo semestre de 2006, um ano após a formação do autor, sendo certo que até o final de 2005 o Conselho expedia para os profissionais formados em licenciatura plena carteira profissional com atuação plena; 7- mesmo com a vigência da nova resolução, todos os discentes licenciados em educação física têm os mesmos direitos, não devendo receber registros em campos de ação diversos; 8- a referida resolução não restringiu a atuação dos licenciados em educação física apenas em educação básica; 9- houve comunicação da mudança na legislação a todos os discentes ingressantes em uma palestra realizada no auditório; 10- não houve prestação de informação indevida ao autor; 11- o Ministério da Educação e o Conselho Nacional da Educação emitiram um parecer que concluiu pela inconstitucionalidade a discriminação do registro profissional; 12- o ato do Conselho Regional em Educação Física em expedir registros profissionais em campos de ação diversos, corrobora a ausência de legitimidade da instituição ré para atuar no polo passivo da presente demanda; 13- inexiste sustentação legal para que haja discriminação do registro profissional; 14- não deverá a instituição ré restar obrigada a indenizar o autor, uma vez que o ato de delimitação profissional em função da modalidade de formação, assim como as eventuais restrições decorrentes, estão em conflito com o ordenamento legal vigente no país; 15- a ré é parte ilegítima para figurar no polo passivo; 16- se não houver defeito, não há que se falar em responsabilidade, pois não há que se falar em relação de causa e efeito, logo, não há que se falar em responsabilidade da ré, haja vista que a mesma cumpriu com seu dever de prestar o serviço ministrando as aulas e levando o conhecimento ao autor; 17- requer a exclusão do feito, na condição de ser ilegítima no polo passivo e que possa ser decretado a carência de ação com relação à ré, uma vez que a mesma não tem mais nenhum compromisso com o autor face à expedição do diploma; 18- o ato ilegal está sendo praticado pelo CREF; 19- o autor confunde o curso de bacharelado com licenciatura; 20- no mérito, a pretensão do autor em que a ré seja compelida a oferecer disciplinas não cursadas de forma graciosa não pode prosperar; 21- a ré foi transparente no seu dever de informação; 22- a ré tem autonomia para alterar a estrutura curricular de seus cursos, quaisquer que sejam; 23- o documento presente às fls. 52 não pode fazer prova da alegação do autor de que foi reconhecido pela ré que no curso de licenciatura plena o autor poderia atuar em academias; 24- o autor entende que por ter cursado a disciplina musculação, o curso era voltado para academias, entretanto o autor cursou diversas disciplinas que não têm relação com educação física; 25- todas as estruturas curriculares da ré são aprovadas pelo MEC; 26- o site referido às fls. 56/66 se trata de endereço público, onde qualquer pessoa pode postar informações, não podendo precisar a veracidade das mesmas; 27- impugna a origem dos emails de fls. 67/68 pela fragilidade dos documentos, em razão da possibilidade de ter sido alterado em um editor de texto, eis que não têm a aparência de emails normalmente enviados; 28- quanto ao documento de fls. 69, alega o autor se tratar de uma reclamação de um suposto aluno num site público denominado ¿Reclame Aqui¿, onde as empresas são notificadas a respeito da reclamação, entretanto, a ré nunca recebeu nenhuma notificação do referido site, bem como por se tratar de um site público qualquer pessoa pode registrar qualquer informação; 29- decisões judiciais mencionadas pelo autor não devem nortear e comprometer este Douto Juízo; 30- a propaganda de fls. 44 diz respeito a data posterior ao ingresso do autor junto à instituição de ensino ré, vez que a propaganda faz alusão ao vestibular para ingresso em 2003; 31- não pode o autor alegar que só tomou conhecimento que o curso era de licenciatura plena ao final do mesmo, haja vista que o próprio autor acostou documentos que mencionam expressamente o curso em questão; 32- somente tomou conhecimento da resolução através dos alunos no segundo semestre de 2006 e imediatamente comunicou às turmas, no entanto, o autor já não era mais aluno da ré, haja vista ter concluído o curso no segundo semestre de 2005; 33- na época do ingresso do autor não havia distinção no campo de atuação dos formados em licenciatura plena e bacharelado; 34- não restam dúvidas quanto à falta de responsabilidade ou falha na prestação de serviços da ré; 35- ofício emitido pelo MEC concluiu que estão aptos a receberem as ambas graduações os alunos ingressantes no curso até 15 de outubro de 2005, estando o autor apto a receber do CREF a respectiva carteira; 36- o bacharelado em Educação Física tem sua criação respaldada pela Resolução nº 7 de 31 de março de 2004, data anterior ao ingresso do autor na instituição ré; 37- a Licenciatura Plena em Educação Física visa a formação de professores que atuarão nas diferentes etapas e modalidades da educação; 38- inexiste matérias para complementação de curso, mas sim a realização de um curso de graduação diverso da licenciatura plena em educação física, sendo legítima a cobrança de mensalidades, haja vista que o autor, no final do referido curso receberá um novo diploma que lhe concederá o título de Bacharelado em Educação Física; 39- com a contraprestação educacional aquele aluno que se matriculou deve arcar com as despesas em todo o semestre, devendo a cobrança ser equivalente ao serviço prestado, ou seja, proporcional às disciplinas efetivamente cursadas, sob pena d configuração do desequilíbrio contratual e do enriquecimento sem causa, assim, não há que se falar em oferecimento de curso gratuito de bacharelado; 40- não teve nenhuma responsabilidade que pudesse ensejar o dano material pretendido, haja vista que na época de seu ingresso a licenciatura plena habilitava os profissionais para atuarem em todas as áreas da educação física; 41- o pedido alternativo de dano moral referente às mensalidades pagas não deve prosperar, haja vista que o autor sequer comprovou qualquer pagamento de mensalidade; 42- para que o réu possa devolver os valores pagos pelo autor a título de mensalidades do curso de bacharelado em educação física, este deveria 'devolver' todo o conhecimento adquirido nos meses em que frequentou as aulas e ainda abandonar os contatos com os colegas, bem como abrir mão do recebimento do diploma que lhe dará título de bacharel em educação física; 43- o autor foi devidamente informado acerca da formação do curso de licenciatura plena em educação física quando de seu ingresso; 44- cumpriu adequadamente com seu dever de prestação de serviços educacionais; 45- inexistiu nos autos a comprovação da prática de ilícito indenizável; 46- remete ao autor o ônus de comprovar o nexo de causalidade entre o defeito do serviço e o dano sofrido; 47- não será toda e qualquer situação de sofrimento e tristeza pessoal ou aborrecimento que ensejará a respectiva reparação; 48- ações demandadas na Justiça Federal com a mesma causa de pedir foram julgadas improcedentes; 49- ainda que tivesse ocorrido inadimplemento por parte da ré, o que não foi o caso, não caberia cogitar qualquer espécie de dano; 50- deverá ser apreciado o principio da razoabilidade, para que o Judiciário não seja fonte de enriquecimento sem causa; 51- é descabido o pedido de inversão do ônus da prova, pois não se encontram presentes os requisitos previstos, quais sejam, hipossuficiência e verossimilhança das alegações. Por fim, requer o acolhimento das preliminares, sendo ultrapassadas, requer a improcedência dos pedidos; em anexo, os documentos de fls. 269 e os juntados por linha (autos em apenso). Audiência de instrução e julgamento, conforme ata de fls. 281, sendo inviável a composição; com depoimentos de fls. 282 e de fls. 283. Memorial, apresentado pela parte ré, às fls. 286/293, com anexos de fls. 294/303. Sem apresentação de memorial pela parte autora, conforme Certidão de fls. 304. Manifestação do autor sobre os documentos novos, às fls. 306/309. Constam dos autos os elementos necessários para se proferir decisão ao conflito de interesses existente entre as partes. Quanto à preliminar relativa à ilegitimidade passiva da ré, UNISUAM - CENTRO UNIVERSITARIO AUGUSTO MOTA, não merece prosperar, eis que se confunde com o próprio mérito, sendo a instituição ré integrante da relação de consumo, responsável pelo ensino do aluno regularmente matriculado, devendo cumprir com seus deveres educacionais até a formação plena, respondendo pelas obrigações oriundas deste contrato. Neste sentido, a relação jurídica firmada entre as partes é uma relação de consumo, logo subsumida ao Código de Proteção e Defesa do Consumidor. A ré constitui pessoa jurídica privada que desenvolve atividades de Ensino Superior, ofertando cursos de formação diversos aos seus alunos consumidores, sendo que sua atividade tem subsunção ao artigo 3º do Código de Defesa do Consumidor. No outro polo está o consumidor e ele é a pessoa física ou jurídica destinatária final dos produtos ofertados, sendo que sua conduta tem subsunção ao artigo 2º. Diante do exposto, inquestionável é a existência de relação de consumo entre as partes, sendo certo que aplicável o Código de Defesa do Consumidor, com a série de direitos básicos do consumidor elencados nos incisos do art. 6º. Não merece ser acolhida a prejudicial de mérito prescrição, haja vista o diploma legal mencionado, em seu art. 27, prescrevendo o prazo de cinco anos; sendo certo que o autor somente tomou conhecimento das limitações para o exercício de sua atividade no momento em que foi pegar a carteira no Conselho, consoante depoimento de fls. 282. Superadas as questões prévias passa-se ao exame do mérito. Convém ressaltar o depoimento de fls. 283, prestado pela Sra. Coordenadora do Curso informando que a instituição só obtivera o conhecimento da restrição imposta pelos próprios alunos; no entanto não cabe ao consumidor/autor/aluno arcar com os prejuízos causados pela omissão de informação atribuindo ao Conselho tal omissão, mas não comprovada pela instituição de ensino, ou seja, o autor foi vítima de propaganda enganosa por parte da ré, que o induziu a erro, optando pela instituição para alcançar formação profissional de qualidade e exercer a sonhada profissão em sua forma irrestrita, que só seria obtida com o Bacharelado. De fato, a ré utiliza de diversos meios publicitários para anunciar seus cursos e suas vantagens como inscrições gratuitas no vestibular, mensalidades com preços razoáveis e diversos cursos com períodos de duração distintos, o que atraiu o autor. Uma vez celebrado o contrato entre as partes, cumpridas as obrigações, o autor obteve seu diploma ao final dos três anos e meio e ao tentar se habilitar no Conselho, tomou conhecimento de sua formação em Licenciatura Plena em Educação Física, que restringe sua atuação profissional. Sabe-se que não apenas no âmbito deste curso, mas também em outras carreiras admite-se a opção de dois segmentos diversos de cursos, licenciatura e bacharelado, com distintas atuações profissionais. O que se verifica nos autos é que o autor não sabia a diferença dos cursos de Licenciatura e Bacharelado, mas isso não pode afastar a responsabilidade da ré como fornecedora de serviços, quanto aos danos causados pela prestação desses serviços, bem como por informações insuficientes ou inadequadas, na forma do art. 14 do CDC. Neste contexto, mesmo frustrado com a formação obtida, o autor decidiu completar o curso de Bacharelado, tendo conseguido concessão de tutela antecipada para que não lhe fossem cobradas as contraprestações referentes ao curso de complementação, sendo certo de que esta complementação se reverteu em benefício direto do autor, gerando maior qualificação, aprendizado e capacitação, estando desta forma ressarcido materialmente. Por outro lado, evidente a frustração do autor e a responsabilidade da ré quanto às informações que cercam os serviços ofertados, a segunda não comprovou a culpa exclusiva do primeiro e não afastou a alegação da propaganda enganosa. Assim, devida a indenização a título de dano moral, respeitada a vulnerabilidade do autor e respeitados os parâmetros de razoabilidade e proporcionalidade. Ensina o Prof. Sérgio Cavalieri Filho, in Programa de Responsabilidade Civil, Malheiros, 6ª ed, 3ª tiragem 2006, pag. 116, que ¿ ... o juiz, ao valorar o dano moral, deve arbitrar uma quantia que, de acordo com o seu prudente arbítrio, seja compatível com a reprovabilidade da conduta ilícita, a intensidade e duração do sofrimento experimentado pela vítima, a capacidade econômica do causador do dano, as condições sociais do ofendido, e, outras circunstâncias mais que se fizerem presentes.¿ Sendo assim, entendo que o valor equivalente a 10 (dez) salários mínimos, ou seja, a quantia de R$5.450,00 (cinco mil, quatrocentos e cinquenta reais) é adequada para compensar o autor pelos danos morais sofridos. Face ao exposto e ao mais contido aos autos, JULGO PROCEDENTE o pedido autoral e CONDENO a parte ré ao pagamento ao autor de indenização por danos morais no valor de R$5.450,00 (cinco mil, quatrocentos e cinquenta reais), com os acréscimos legais observando as Súmulas nº 95 e 97, do ETJ/RJ. RATIFICO a antecipação de tutela, tornando-a DEFINITIVA. Condeno a parte ré ao pagamento de custas, despesas processuais e honorários advocatícios arbitrados em 10% sobre o valor da condenação. P.R.I.
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